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Discromatopsias e direção veicular

Informações sobre vítimas de acidentes 
de transporte atendidas no Pronto-
Socorro e liberadas

Alcoolemia e mortalidade por acidentes 
de trânsito no Município de São Paulo

Acidentes de trânsito com vítimas no 
município de Rio Branco
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e O futuRO DAS 
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MéDIcAS BRASIleIRAS.
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dados em destaque
MaRia suMie koizuMi e MaRia helena PRaDo De Mello JoRGe¹

Dados sobre acidentes de 
trânsito e sequelas: onde 
e como acessar?
Data about accidents of traffic and sequels: 
where and how to access? 

1Departamento de epidemologia e estatística da AbrAmet

1 Banco de dados – mortalidade e 
morbidade hospitalar (internações)

Conforme já mencionado em publicações anterio-

res, na seção “Dados em destaque”, os dados sobre 

mortalidade no brasil, desde 1979, encontram-se 

disponibilizados on-line e podem ser acessados pelo 

site http://www.datasus.gov.br. Dados sobre morbi-

dade hospitalar referente às internações, ocorridas a 

partir de 1998, também podem ser obtidas no mes-

mo site e constituem em importante fonte de dados 

para informação e análise dessas ocorrências. 

Nesse site, os dados de vítimas fatais de aciden-

tes de transporte (At) encontram-se no agrupamento 

Causas externas do banco de dados Sistema de Infor-

mações em mortalidade (SIm/mS). Os de morbidade 

hospitalar, limitados aos internados, no Sistema de Infor-

mação Hospitalar (SIH/SUS). Ambos têm abrangência 

nacional e os dados são coletados continuamente. 
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2 Dados de Pronto Socorro (PS) e 
Pronto Atendimento (PA)

Aquelas que não precisaram ser internadas para 

tratamento, ou seja, as vítimas de causas externas 

atendidas e que receberam alta logo após o atendi-

mento no PS ou PA não são integradas em nenhum 

banco de dados, de coleta contínua, seja do municí-

pio, estado ou Nação. Cumpre mencionar que, nos 

serviços de saúde, a ficha de atendimento dispen-

sado ao paciente, tal como a Ficha de Atendimen-

to Ambulatorial (FAA) é regularmente preenchida e 

arquivada localmente. 

No brasil, para as unidades de Urgência e 

emergência, o ministério da Saúde, desenvolveu 

e implantou a Vigilância de Violências e Acidentes 

(VIVA), um sistema de vigilância pontual. O sistema 

VIVA foi estruturado tendo dois componentes: vigi-

lância contínua (VIVA contínuo) e vigilância sentinela 

por inquérito (VIVA sentinela)1. 

A vigilância sentinela por inquérito (VIVA sentine-

la) foi projetada para uso em serviços de urgência e 

emergência (pronto-socorros, pronto-atendimentos, 

dentre outros).  Foi testado e implantado em 2006 

e 2007. A coleta é definida por amostragem e foi 

programada para ser realizada a cada dois anos1. 

3 Seguimento pós-internação ou pós-
atendimento de emergência

Com a informatização, dados epidemiológicos 

relacionados com causas externas, mais especifica-

mente sobre acidentes de trânsito ou sobre as le-

sões deles decorrentes, encontram-se disponibiliza-

das em diferentes formatos, de acordo com a etapa 

de atendimento em trauma ou desfecho da vítima, 

conforme pode ser visto na Figura 1. 

Como pode ser visto na Figura 1, embora não es-

teja em banco de dados e disponibilizados eletronica-

mente, as informações iniciais sobre a ocorrência de 

causas externas ou acidentes/violências podem ser 

resgatadas diretamente do boletim de Ocorrência 

(bO). O mesmo ocorre em relação ao atendimento 

inicial da vítima de trauma, pois as informações relati-

vas ao atendimento pré-hospitalar (APH) podem ser 

obtidas nas fichas preenchidas nessa fase. 

Figura 1. CAUSAS EXTERNAS: fontes de dados para o seu estudo.
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Um dos pontos mais nebulosos e pouco siste-

matizados refere-se à vítima que, após atendimento 

hospitalar (internado ou não), apresenta algum tipo 

de consequência devido ao mesmo. As dificuldades 

vão desde definição de sequelas ou consequências 

do trauma, e continuam no tocante à classificação e 

fontes de dados. 

Dentre os diferentes tipos de trauma decorren-

tes de acidentes de trânsito, aqueles que afetam o 

sistema nervoso central, seja encéfalo ou medula es-

pinhal, estão entre aqueles que podem evoluir com 

consequências devastadoras para a pessoa, a famí-

lia e a comunidade/sociedade.

Nas pessoas com lesões encefálicas ou trauma 

crânio-encefálico (tCe), um dos índices bastante 

utilizados para medir as consequências pós-trauma 

é o GOS – Glasgow Outcome Scale, traduzido no 

brasil como erG – escala de resultados de Glas-

gow. trata-se de uma escala bastante simples, apre-

sentada a seguir.

A escala de resultados de Glasgow original é 

um dos instrumentos de medida da capacidade fun-

cional mais comumente utilizados nas pesquisas em 

trauma e, mais especificamente, em trauma crânio-

encefálico (tCe). Sua principal qualidade está na fa-

cilidade de sua aplicação e a mais frequente crítica 

está na grande amplitude de cada uma de suas ca-

tegorias que não discrimina importantes diferenças 

clínicas, classificando, igualmente, indivíduos que 

apresentam condições funcionais muito distintas2.

esse modo de medir a capacidade funcional foi 

ampliado para permitir uma maior sensibilidade na 

avaliação de pacientes que retornam à consciência. 

A escala ampliada passou, então, a apresentar oito 

categorias, duplicando as categorias 3, 4 e 5 para 

especificar a condição do indivíduo que retornou à 

consciência, após o trauma2,3. embora a superiori-

dade da erG ampliada tenha sido comprovada4, a 

erG original continua sendo a mais utilizada nos es-

tudos sobre consequências do trauma4.

A definição e a classificação mais abrangente 

podem ser vistas na Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF)5, que 

resultou da revisão da Classificação Internacional de 

Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (ICI-

DH), publicada pela Organização mundial da Saúde 

em caráter experimental em 1980 e se transformou 

DaDos sobre aciDentes De trânsito e sequelas: onDe e como acessar?
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de uma classificação de “consequência da doença” 

(versão de 1980) em uma classificação dos “com-

ponentes da saúde”. 

Como uma classificação, a CIF agrupa sistema-

ticamente diferentes domínios de uma pessoa com 

um determinado estado de saúde (por exemplo, o 

que uma pessoa com uma doença ou transtorno 

faz ou pode fazer). Funcionalidade é um termo que 

abrange todas as funções do corpo, atividades e 

participação; de maneira similar, incapacidade é um 

termo que abrange deficiências, limitação de ativida-

des ou restrição na participação.

- estabelecer uma linguagem comum para a des-

crição da saúde e dos estados relacionados à saúde 

para melhorar a comunicação entre diferentes usuá-

rios, como profissionais de saúde, pesquisadores, o 

elaborador das políticas públicas e o público, inclu-

sive pessoas com incapacidades;

- permitir comparação de dados entre países, 

disciplinas relacionadas à saúde entre os serviços e 

em diferentes momentos ao longo do tempo;

- fornecer um esquema de codificação para sis-

temas de informações de saúde.

No brasil a rede Sarah e as AACDs são insti-

tuições bastante conhecidas como centros de rea-

bilitação. mas, no geral, poucos são os Diretórios 

(onde) e menos ainda, poucas as classificações uni-

formes e banco de dados com informações disponí-

veis on-line (como) sobre consequências/sequelas 

pós-trauma. Assim sendo, julga-se que métodos 

específicos e sistemas capazes de monitorar as 

pessoas com consequências pós- trauma são ainda 

desafios a serem superados.
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A CIF5 é uma classificação com múltiplos propó-

sitos, elaborada para servir a várias disciplinas e se-

tores diferentes. Seus objetivos específicos podem 

ser resumidos da seguinte maneira:

- fornecer uma base científica para a compreen-

são e o estudo dos determinantes e dos efeitos da 

saúde e das condições relacionadas à saúde;


